
A comissão de permanência não deve ultrapassar os índic

Estando o devedor em mora, incide sempre, também, a chamada comissão de permanência, e à taxas
bem mais elevadas que os juros contratuais.

Veja-se, por exemplo, que em quase a totalidade dos contratos, faturas ou carnês de pagamento ela
aparece prevista assim: “atraso: 0,33% ao dia” ou “atraso: juros iguais aos do contrato” ou pior “atraso:
comissão de permanência às taxas praticadas pelo mercado na data do efetivo pagamento” etc. Tudo
ilegal.

Ora, se o colendo Superior Tribunal de Justiça, mediante a Súmula 30, fixou que “a comissão de
permanência e a correção monetária são inacumuláveis”, iniludivelmente é porque aquele distinto
colegiado entendeu, que elas têm a mesma natureza, vale dizer, se eqüivalem e, portanto, devem
obedecer aos mesmos índices.

Em outras palavras: extrai-se da Súmula 30 do STJ que a comissão de permanência não se constitui em
juros remuneratórios ou compensatórios, mas sim em instrumento de atualização monetária do saldo
devedor.

Vale dizer: têm a mesma natureza.

Não é de se estranhar, destarte, que tenha decidido o STJ que a comissão de permanência não deva
ultrapassar os limites da correção monetária, como se observa:

“(…) II – Nas operações financeiras, a comissão de permanência, quando pactuada, pode ser exigida até
o efetivo pagamento da dívida, não podendo, entretanto, ser cumulada com a correção monetária, nem
ultrapassar os limites desta.

“III – É lícito ao credor pretender a cobrança da comissão de permanência até o ajuizamento da
execução e a incidência da correção monetária a partir dessa data, até o limite da correção.” (RECURSO
ESPECIAL N.º 80.663 – RS, RELATOR: MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, j. em
12 de agosto de 1996).

Tal entendimento é compartilhado pelo Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, senão vejamos:

“A comissão de permanência, por sua natureza e finalidade se identifica com o instituto da correção
monetária daí, porque, fica a comissão de permanência substituída pela correção monetária.”

O e. TJSC enfileira-se:

“Não se admite a aplicação das taxas flutuantes de mercado, face a carga de potestividade contida no
pacto contratual pois não há segurança quanto ao efetivo percentual utilizado, sujeitando-se os devedores
ao arbítrio do banco-apelado, com desrespeito à regra do art. 115 do Código Civil.

“Assim, a cláusula que prevê que em caso de inadimplência os encargos pactuados podem ser
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substituídos pela comissão de permanência não tem vigência utilizando-se o INPC como índice de
correção monetária já consagrado pela jurisprudência do Tribunal e recomendado pelo Provimento da
colenda Corregedoria Geral da Justiça n. 13 de 24.11.95” (Apelação cível 97.003174-2 Nelson Schaefer
Martins 25 de junho de 1998).

Não resta dúvida: a cobrança da comissão de permanência deve ser efetuada tendo por base os índices da
correção monetária, e não mais que isso.

Esta solução é a que vem sendo adotada pelo STJ, como se apanha de recentíssimo julgado daquela
Corte Superior (REsp. 94411/PE, DJ 30/11/1998. p. 00164), da lavra do destacado Ministro CESAR
ASFOR ROCHA

“DIREITO ECONÔMICO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA. A
correção monetária é que é a forma legal de se atualizar o débito por índices oficiais, não a comissão de
permanência, pois esta importa na estipulação de taxas que fica ao exclusivo alvedrio do credor.”

E o e. Tribunal de Justiça de Santa Catarina definiu o INPC “(…) como índice de correção monetária já
consagrado pela jurisprudência do tribunal e recomendado pelo Provimento da Colenda Corregedoria
Geral da Justiça n. 13 de 24.11.95.” (Apelação cível 97.003174-2, relator Des. NELSON SCHAEFER
MARTINS, julg. 25 de junho de 1998).

Mais recentemente decidiu o mesmo Tribunal:

“A previsão pura e simples acerca da aplicabilidade de comissão de permanência, desvinculada de
qualquer parâmetro correcional, constitui, por ficar ao exclusivo alvedrio do banco mutuante, cláusula
potestativa não passível, pois, de exigibilidade.” (Apelação cível 97.001360-4, relator Des. ELÁDIO
TORRET ROCHA, julg. 2 de junho de 1999).

E ainda:

“A comissão de permanência implica na imposição de taxas flutuantes de mercado, sujeitas ao arbítrio
do credor o que descumpre as regras dos arts. 115 do Código e 6º, inc. V e 51, inc. IV do Código de
Defesa do Consumidor.” (Apelação cível 96.012685-6, relator Des. NELSON SCHAEFER MARTINS,
julg. 19 de maio de 1999).

Em resumo: é ilegal a cobrança de comissão de permanência que exceda a correção indicada pelo INPC,
haja vista que ela não se constitui em juros remuneratórios ou compensatórios, mas sim em instrumento
de atualização monetária do saldo devedor.

(*) O autor é especialista em Direito Bancário e integrante da sociedade de advogados “STN &
ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C”, com sede em Florianópolis, SC.
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